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Solução de ConsultaSolução de Consulta nº nº   632632 -  - CositCosit

Data 26 de dezembro de 2017

Processo      

Interessado      

CNPJ/CPF      

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO. CEGUEIRA.

Por força do art. 19, inciso II, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002,
conjugado com o Ato Declaratório PGFN nº 3, de 30 de março de 2016,
segue-se que a isenção prevista no art. 6º, incisos XIV e XXI, da Lei nº
7.713, de 22 de dezembro de 1988, abrange os valores recebidos a título
de aposentadoria, pensão ou reforma, quando o beneficiário for portador
do gênero patológico “cegueira”, seja ela binocular ou monocular, desde
que devidamente caracterizada por definição médica.

Dispositivos Legais:  Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, art.  6º,
incisos XIV e XXI; Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, art. 19, inciso
II; Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto
sobre  a  Renda (RIR/1999),  art.  39;  incisos  XXXI e  XXXIII;  Instrução
Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, art. 6º, incisos II e III;
Parecer PGFN/CRJ/Nº 29, de 11 de janeiro 2016; Ato Declaratório PGFN
nº 3, de 30 de março de 2016.

Relatório

A  pessoa  física  acima  identificada  dirige-se  a  este  órgão  buscando
esclarecimentos em relação ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF).

2. Informa que a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, concede isenção do
IRPF para aposentados portadores de “cegueira”. 

3. Afirma que todos os tribunais  já  têm jurisprudência formada que a  cegueira
abrange tanto a cegueira total como a “cegueira monocular” (visão monocular).
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4. Menciona  que  o  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  (Carf)  já
reafirmou em diversas decisões que o aposentado portador de visão monocular tem direito à
isenção do IRPF.

5. Relata que a Receita Federal do Brasil já reconheceu esta isenção em processo
administrativo através de Despacho Decisório expedido pela Delegacia Especial  da Receita
Federal do Brasil de Pessoas Físicas em São Paulo.

6. Aduz que a Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional  já reconheceu direito  à
isenção através do Ato Declaratório PGFN nº 3, de 30 de março de 2016.

7. Complementa que o Ministério da Fazenda também já reconheceu este direito
através do Despacho MF Nº SN2, de 14 de março de 2016.

8. Cita a Lei nº 7.713, de 1988.

9. Por  fim,  questiona  se  o  aposentado  portador  de  “cegueira  monocular”  tem
direito à isenção do IRPF.

Fundamentos

10.  O instituto da consulta sobre a interpretação da legislação tributária, relativa aos
tributos administrados pela Receita Federal do Brasil (RFB), subordina-se ao disposto nos arts.
46 a 53 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e nos arts. 48 a 50 da Lei nº 9.430, de 27
de dezembro  de  1996,  regulamentados  pela  Instrução Normativa  RFB nº  1.396,  de  16  de
setembro de 2013.

11. Cabe destacar que a Solução de Consulta não se presta a verificar a exatidão dos
fatos  apresentados pelo interessado,  uma vez que se limita  a apresentar  a  interpretação da
legislação tributária conferida a tais fatos, partindo da premissa de que há conformidade entre
os fatos narrados e a realidade factual. Nesse sentido, não convalida nem invalida quaisquer
informações, interpretações ou ações procedidas pelo consulente e não gera qualquer efeito
caso se constate,  a qualquer tempo, que não foram descritos,  adequadamente,  os fatos,  aos
quais, em tese, aplica-se a solução de consulta.

12. O art. 6º, incisos XIV e XXI, Lei nº 7.713, de 1988, com a redação dada pela Lei
nº 11.052, de 29 de dezembro de 2004, assim estabelece: 

Art.  6º  Ficam  isentos  do  Imposto  sobre  a  Renda  os  seguintes  rendimentos
percebidos por pessoas físicas:

(...)

XIV -  os  proventos  de  aposentadoria  ou  reforma  motivada  por  acidente  em
serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional,  tuberculose
ativa,  alienação  mental,  esclerose  múltipla,  neoplasia  maligna,  cegueira,
hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de
Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave,
estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por
radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da
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medicina especializada,  mesmo que a doença tenha sido contraída depois da
aposentadoria ou reforma; 

(...)

XXI  -  os  valores  recebidos  a  título  de  pensão  quando  o  beneficiário  desse
rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo,
exceto  as  decorrentes  de  moléstia  profissional,  com  base  em  conclusão  da
medicina  especializada,  mesmo  que  a  doença  tenha  sido  contraída  após  a
concessão da pensão.

13. No Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto sobre a
Renda  (RIR/1999),  a  matéria  encontra-se  disciplinada  no  art.  39,  incisos  XXXI  (valores
recebidos a título de pensão por beneficiário portador de doença grave) e XXXIII (proventos de
aposentadoria por doença grave).

Art.39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:

(...)

XXXI -  os  valores  recebidos a  título  de pensão,  quando o  beneficiário  desse
rendimento for portador de doença relacionada no inciso XXXIII deste artigo,
exceto  a  decorrente  de  moléstia  profissional,  com  base  em  conclusão  da
medicina  especializada,  mesmo  que  a  doença  tenha  sido  contraída  após  a
concessão da pensão (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XXI, e Lei nº 8.541, de
1992, art. 47);

(...)

XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por
acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional,
tuberculose  ativa,  alienação  mental,  esclerose  múltipla,  neoplasia  maligna,
cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,
doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados
avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação,
síndrome de imunodeficiência adquirida, e fibrose cística (mucoviscidose), com
base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido
contraída depois da aposentadoria ou reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º,
inciso XIV, Lei nº 8.541, de 1992, art. 47, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, §2º);

(...)

14. Por sua vez, na Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014,
que dispõe sobre normas de tributação relativas à incidência do IRPF, a matéria encontra-se
regulamentada no art. 6º:

Art. 6º São isentos ou não se sujeitam ao imposto sobre a renda, os seguintes
rendimentos originários pagos por previdências:

(...)

II - proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e
os  percebidos  pelos  portadores  de  moléstia  profissional,  tuberculose  ativa,
alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,
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espondiloartrose  anquilosante,  nefropatia  grave,  hepatopatia  grave,  estados
avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação,
síndrome de imunodeficiência adquirida (Aids), e fibrose cística (mucoviscidose),
comprovada  mediante  laudo  pericial  emitido  por  serviço  médico  oficial,  da
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, devendo ser fixado o
prazo de validade do laudo pericial no caso de moléstias passíveis de controle,
mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma,
observado o disposto no § 4º;

III - valores recebidos a título de pensão, quando o beneficiário desse rendimento
for portador de doença relacionada no inciso II do caput, exceto a decorrente de
moléstia profissional, comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço
médico oficial,  da União,  dos  estados,  do Distrito  Federal  e  dos  municípios,
devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial no caso de moléstias
passíveis  de  controle,  mesmo  que  a  doença  tenha  sido  contraída  depois  da
concessão da pensão, observado o disposto no § 4º;

(...)

§  4º  As  isenções  a  que  se  referem  os  incisos  II  e  III  do  caput,  desde  que
reconhecidas por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos
estados, do Distrito Federal ou dos municípios, aplicam-se:

I - aos rendimentos recebidos a partir:

a) do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão, quando a moléstia
for preexistente;

b) do mês da emissão do laudo pericial, se a moléstia for contraída depois da
concessão da aposentadoria, reforma ou pensão; ou

c) da data, identificada no laudo pericial, em que a moléstia foi contraída, desde
que correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensão;

(...)

§ 5º O laudo pericial a que se refere o § 4º deve conter, no mínimo, as seguintes
informações:

I - o órgão emissor;

II - a qualificação do portador da moléstia;

III  -  o  diagnóstico  da  moléstia  (descrição;  CID-10;  elementos  que  o
fundamentaram;  a  data  em que  a  pessoa  física  é  considerada  portadora  da
moléstia grave, nos casos de constatação da existência da doença em período
anterior à emissão do laudo);

IV -  caso a moléstia seja passível  de controle,  o prazo de validade do laudo
pericial  ao  fim  do  qual  o  portador  de  moléstia  grave  provavelmente  esteja
assintomático; e

V - o nome completo, a assinatura, o nº de inscrição no Conselho Regional de
Medicina  (CRM),  o  nº  de  registro  no  órgão  público  e  a  qualificação  do(s)
profissional(is) do serviço médico oficial responsável(is) pela emissão do laudo
pericial.
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(...)

15. Acrescente-se  ao  exposto  acima,  o  disposto  no  art.  19,  inciso  II,  da  Lei  nº
10.522, de 19 de julho de 2002, com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013:

Art.  19.  Fica  a  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  autorizada  a  não
contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde
que  inexista  outro  fundamento  relevante,  na  hipótese  de  a  decisão  versar
sobre: (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004)

(...)

II - Matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal
Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior do Trabalho e
do  Tribunal  Superior  Eleitoral,  sejam  objeto  de  ato  declaratório  do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da
Fazenda.

(...)

§  4º  A  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  não  constituirá  os  créditos
tributários relativos às matérias de que tratam os incisos II, IV e V do caput,
após manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos casos dos
incisos IV e V do caput. (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)

§ 5º As unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil deverão reproduzir,
em suas  decisões  sobre  as  matérias  a  que  se  refere  o caput,  o  entendimento
adotado nas decisões definitivas de mérito,  que versem sobre essas matérias,
após manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos casos dos
incisos IV e V do caput 

(...) (sem destaque no original)

16. Significa dizer que a RFB está vinculada a jurisprudência pacífica dos
tribunais superiores quando esta for objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda.

17. Sobre a matéria em estudo, a PGFN emitiu o Parecer PGFN/CRJ/Nº 29, de 11
de janeiro de 2016, que, com base na jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça,
determinou que a isenção prevista no art. 6º, incisos XIV e XXI, da Lei nº 7.713, de 1988,
abrange  os  valores  recebidos  a  título  de  aposentadoria,  pensão  ou  reforma,  quando  o
beneficiário for portador do gênero patológico “cegueira”,  seja ela binocular ou monocular,
desde que devidamente caracterizada por definição médica.

18. O Parecer PGFN/CRJ/Nº 29, de 2016, foi aprovado pelo Ministro da Fazenda
através de Despacho publicado no DOU de 29 de março de 2016.

19. Após a aprovação do supracitado Parecer pelo Ministro da Fazenda, a PGFN
publicou, no DOU de 8 de abril de 2016, o Ato Declaratório nº 3, de 30 de março de 2016,
autorizando  a  dispensa  de  apresentação  de  contestação,  de  interposição  de  recursos  e  a
desistência dos já interpostos “nas ações judiciais fundadas no entendimento de que a isenção
do Imposto sobre a Renda prevista no art. 6º, incisos XIV e XXI, da Lei nº 7.713, de 1988,
abrange os valores recebidos a título de aposentadoria, reforma ou pensão, quando beneficiário
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for  portador  do  gênero  patológico  “cegueira”,  seja  ela  binocular  ou  monocular,  desde  que
devidamente caracterizada por definição médica. 

Conclusão

20. Diante do exposto, soluciona-se a consulta respondendo ao consulente que em
razão do acolhimento, pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da jurisprudência pacífica
do Superior Tribunal de Justiça sobre a espécie, conclui-se que a isenção prevista no art. 6º,
incisos  XIV e  XXI,  da  Lei  nº  7.713,  de  1988,  abrange  os  valores  recebidos  a  título  de
aposentadoria,  pensão ou reforma, quando o beneficiário for portador do gênero patológico
“cegueira”,  seja  ela  binocular  ou  monocular,  desde  que  devidamente  caracterizada  por
definição médica. 

À Coordenação de Tributos sobre a Renda, Patrimônio e Operações Financeiras
(Cotir) da Cosit.

Assinado digitalmente
ÂNGELA MACHADO GÓES

Auditora-Fiscal da RFB - Chefe da Disit 05 Substituta

De acordo. À consideração do Coordenador-Geral da Cosit.

Assinado digitalmente
CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA

Auditora-Fiscal da RFB - Coordenadora da Cotir

Ordem de Intimação

Aprovo a Solução de Consulta. Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 27
da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao consulente.

Assinado digitalmente
FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da RFB - Coordenador-Geral da Cosit
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